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A Prefeitura Municipal dc Taú-ce- atravss da secretaria de cultura. Turismo e Lazer, naforma que indica oert. 75. § l"- da Lei n' 14. l13. de l' de abnr de 202 r. ;;;;;ülico a necessidade de contraraçâo de emprcsapara exccuçâo dâ coDstruçâo de- subestaçâo. para atender as nccessidades da Sccretaria de curtura- rurismo cLazer' do município de TauíCE, conforme especificaç*.ãu"L os hteressados podcrão apreseftar proposta

l;3;:*" 
na forma regimental, no prazo a" br rt"e.i Ji"r ,it"i.. a conrar da data da publicação do presente

t. oBJETODACONTRATAÇÃODIRETA
I I o objeto da presente dispensa e a escorha da proposta *i: .rroj9* paÍa contrutsçito de empresoparo execuçdo da consÍruçõo de sub-estaçao, paro olentler'as necessidades da secretaria de cuhura, .I-urismo

i !!*', do munictpio de Taud./CE, *niô.." *"Jiçõc., 
'ãr""tidades 

e cxigências estabelecidas nester nstrumento.

1 2 Trua+e de mntratação por escopo, conforme art. 6., xvII. da tei 14.133/202r e at..S,rnciso I danresma lei;
1.3. Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acrma:

2. JUSTIFICATIVA EOBJETIVO DA CONTRATACÃO
o projeto üsâ adcquar as instala@es clétricas d1 praç" ã" Ê'r-ú" 

" 
cultura (praça pEC) à necessidades atuaisde infraestrutura e ao atendimento- das normas técnicas ; fegi'sfaçOes vlgentes.A instalação de uma subestação eletrica se faz ne""rsa.;o alrião a não está previsto o pdeto da praç4 tendoem vista a potência demandada não ser atendida p"ta ."a" airà, por ser superior. causando assim danos aos

io.,'T"?no. 
eletricos do Iocal e afim de proporcionai o pleno funcionamento d Secr"rr"" d"ã,iür", Turismo e

3. DESCRIÇÃODASOLUÇÂOCOMOUMTODO
3 l 

JlaÍaTe da contratação. de empresa paÍa 
"*."oção 

ú construção de subestaçào. para atender asnecessidades da Secretaria de cultura, Turismo e Lazec do mroicipio de iauícE. Refenda co'nirataçao se faznecessária em virtude de que o projeto visa adequar as instalaçoes elótricas da praça de Esporte e cultura (praçaPEC) à necessidades atuais de infraestrutura c ao arend*"nio L oo* tecnicas e legislaçôes vrgentes.A instalação de uma subestação elétrÍca se faz necessário a"riao u nao está previsto o projeto da praç4 tendoenr vista a potência demandada não ser atendida pela rede direta. por ser superior, causando assim danos aosaparelhos elétricos do local e afim de proporcionai o pleno funcionamento da secretaria de Cultura, Turismo eLazs.
3'2 Neste sentido' decidiu-se por invocar o instituto da contratação direta por meio dc licitação ou dispensade licitação para contÍaÍaçâo dos scnrços almejados e supú a lacuaa existente. p*u qu. 

"Tontrut çao ..rubern-sucedida e atenda perfeitamente à demanda da secretaria, a contratada deverá ser capaz derealizar oserviço especificados neste documento. de acordo com as ordens de fomecimento recebidas.

4,, DA CLASSIFICAÇÂO DO FORNECIMENTO E FORMA DE SELEÇÂO DO FORNECEDOR4'l ' Trata-se de contralação por escopo, conforme aÍ. 6", x\aII, da r,ei 14.133/2021 c aÍt. 7-5. inciso I damcsma lei, a ser contratado mediante dispensa dc licitaçâo;
4 2 4 contratação nâo gera vinculo empregaticio ànt.c os empregados da Contratada e a Administraçãoconúatantc, vedando-se quarquer reraçâo entre-estes que ca.actete pá.".hara" 

" 
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5. REQTNSITOSDACONTRATAÇÃO
5.1. Natureza da Contratação:
5.1.1. Trata-ss de contrataçâo por escopo, conforme art. 6'. xvll. ü l-ei 14j332021 e állt.75. inciso I da
nresma lei
5.2. Duraçâo Inicial do Contrato:
5 2 1. O pram de vigência deste contrato é de 3l de dezembro de 2o23, contado a partir da sua assrnatura,
podendo ser prorrogado na forma estabelecida no art. I I I " da Lei 14.13312021.
5 2.2- O prazo de execuçâo do objao deste contrato é de 30 (trinta) dias, conforme cronograma fisico-
financeiro, constânte no Projeto Básico.
5 3. Da Sustentabili,lade:
5.3.1. Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando
também a legislação ambiental para a prevençâo de adversi.tades aomeio ambicnte e à Saúde dos trabalhadores
e envolvidos na execução do objeto contratual.
5 3.2. Adotar pniticas de gestão que garantaÍn os direitos trabalhistas e o atendimento à normas intemas de
segurança e medicina do trabalho para seus empregados:
5.3.3 Abster-sc de quaisquer atos de preconceito de raça. cor, sexo. orientaçâo sexual ou estado civil na scleçâo
dc anpregados no quadro da empresa;
5.3.4. Administrar situações emergenciais dc acidentes com eficácia, mitigando os impactos aos
empregados, colaboradores, usúrios c ao meio ambiente:
5.3-5. ^ -Onentar 

sobre o cumprimento Cas normas de scgurança e medicina do trabalho, tais como prevenção
de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual zelando pela segurança e pela saúde dos usuiinos e'da
ci rcunvizinhança;
5 3 6 Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associagão Brasileira de Normas Tecnicas
sobre resíduos sólidos;
5.3-7. Orientar seus empregados para a destinação dos residuos recicláveis descartados aos deüdos colctores
de resíduos recicláveis existentes nos locais da erecução do objeto contratual:
5.3.8. Conduzir suas açô€s em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando
também a legislação ambiental para a prevençâo de adversidades ao meio ambiente e à Saúde dos trabalhadores
e cnvolüdos na execuçâo do objeto contÍatual.
5.3-9. Adotar páticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimento ârs normas intemas de
segurança e medicína do trabalho para seus empregados:
5.3.10- Abster-se de quaisquer atos de preconceito de raça" cor, sexo, orientaçâo sexual ou estado civil na
seleçâo de empregados no quadro da empresa;
5.3.11. Administrar situações emergenciais de acidentes com eficiicia, mitigando os impactos aos
enrpregados, colaboradores, usúrios e ao meio ambientc;
5.1- 12 

_Orientar sobre o cumprimento í.|âs normas de segurança e medicina do trabalho, tais como prevenção
de incêndio nas áreas da execução do objeto contratual zelando pela segurança e pela saúde dos usuários e da
circunvizinhança:
5.3.13. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associaçâo Brasileira de Normas Tecnicas
sobre resíduos sólidos;
5.3. 14. Orientar seus empregados para a destinação dos resíduos recicláveis descartados aos devidos coletores
de resíduos recicláveis existentes nos locais da execução do objeto contratual.
5.-1. Requisitos Necessários ao Atendimento da Necessidade dos órgãos Demandantes:
5.'1. I . Para alender a demanú da Secretaria Mumcipal Contraante a empresa contratada deverá obedecer às
seguintes condições para execuçâo do objeto:
5.4.1.1. A prestação dos serviços deverá ser iniciada. em até 05 (cinco) dias úteis a contar do
recebimento da requisição formalizada por setor competente e ser prestada durante o prazo requisitado;5.4.1.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso foÍuito. áesde quà justificados até
24 (vinte e quatro) horas, altes do pram de erecução, e aceitos pela contratanto, não serão coniiderados como
inadimplemento contratual-
5.4.1.3. Decorrido o prazo estipulado na notificação sem que tenha havido a solução do problema em
relação à irrcgularidades apontadas, a secretaria solicitante dani ciência a Procuradoria Fiical, a àm de que se
proceda à abertura de processo administrativo em àce da empresa. para aplicação rlas penalidades cabíveis.

0



rdua Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Laz er

d0t'

Y-5.4.1.4 Disponibitizar pam a contratante os meios deáls pfiôs, sendo, os endereços fisicos contatos necessários para a boa comuni cdifio €fitiecorrespondências.
5.4. 1.5. A

telefones para contâ
de fomecimento e comunicados:

to e endereço eletrônico para recebiment o e envio de
e-mails com ordens
contratâda será responsab ili-zrla porquarsquer dalos pessoars ou materiais causados por seus

empregados e/ou preposto, quando do cumpnmento do objeto da pretensa contratação, decorrentes de dolo.
negligênciq rmperícn ou rmprudência.
5.4. 1.6 A contratada deverá manter quadro de pessoal suficontraúados. sem tnterrupçâo , seJa poÍ moÍivo de fCnas. descanso

RATADA
semanal . Iicença.

as despesas com todos os enqrrgos e

âlta ao serviço ou demissâo
de em

gaçoes sociais, trabalhistas e fis

pregados, sendo de erclusila
cals
rcsponsabil idade da CONT

crente para a prcstaçâo dos serviços a serem
obri

i'i,-ilã1ffi Êâ,::$'il[: *,ip u,ados :

tonservaçâo e serviços aro,,jlolluoo 
pelo Departamcnto d

lll**:o".puo;;'j;i"";;fl",:i*:[:]í,,;,;Jti"a,$:iffi"â.:,:ü;H:tr[,I-,rus;
illi:'{'ffi1fitrJ;fljTfff i#,Í','.::,t:ff 

'"""'ff 
, ;I3;:ffi ;c r xm"m::n:ri:m

empreszrs q* p.r*"i','."ü#J:tjffiTilffinoÀ4apa de cotaçôes, que apresenta cotações rearizadas entre

2., oBRtcAÇoESDAC0NTRÁTANTE
r,.r. . ts )ugrr o cumprimento dc todas as JnglçO", *.rÍIr
ãt!tt""l"_::-r"11:. 

d".ra propo.tn, --'--- *""ridas pela contratada de acordo com o tcrmo dc,.,rçrcer o acomoanl

:::ig:;;;s;;;;.,'#Irff f;.}ff il,-ffi:*;T::io"l"porservidorcspecia,neventua,menreil#l;Ji;ã::ffi ilfl:f ff;il:lx.o,".*1m:mt[iü:{ffi ::."#:*H;;s a autondade competcntc para as providências6 i 
. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de e

trlXffi 'd;.;T:1,*Xm:*:::Hdffi1Xl",J::i,#Xf:':T:3H*inegu,ariúdes
b 4 pagar à conrratada; .13 -ttLu' 

* ,u;; ;ü'#;, ' 
r'{ando prÍrzo para a su:t corrcçâo- cenificando-se

dc_ReferênIã: 
*-"r'|s {..u varor resurtante do fornecimento. no prazo e condições estabcrecidas neste Termo

5 .^-"_tI,Tr:. rerençôes rriburárias dwidas sobre o r alor dacm conformiüde coma legislaçao vrgente. Nota Fiscal/Fatun da contratada.
99 waop.rr"ururo.l1",#;.;:::::",_,_, - 

---'*'gw'iru4t.^ril'noquecouber-

6.6. I . excrceãil;i} illlê:t","u 
uo.rnistraqào da conrrarada- tais como:

prepostos ou ..p.,.au. p", 
"111,"r,'*:..".|,Jfljl?iTf,j*r*:Íilã"ã,llo. reporrar-se somenre aos

f::-*-."*:ilT:oâ,1;-J;:roi" . apoio ao usuan["*- 
- -'rjero da cont'ataçâo p'cü',ãi*iir*. oi*ãl

b.(r..'. promoler o, u""itu. o,?jl,p1soas 
para rabalhar nas ernpresas contratadas:

em auvrdades disrr* o-r",r11Y" 
d" tu';ô* ;;;;;1;j;o;'0"'^ contratadas:

i f "'y:j:::::11*o, "- 
previstas 

"'"ú;". a"'.""Íàii"'"t,t:J,'#tr#rX'fl[:".;il1g 
[T:;: :- | urrrescr por escnto as informações necessárias para a e

i;1",.,",0'n;:11;í,:il,j-""1;J:ffi:.ã:*iif,fJ:T,Tff:ff"*TH:'Jl,illl.Ji*',*,s 
quando

:., oBRtGAÇoESDAC0NTRÁTADA

;;-"' â,'"T:ffi*,'J.";1ilf 1 
*s as. obrigações constan

e\ecuçào do objeto e. ainda: 
lo como erclusiv;;'";;; ;il#t"s 

no termo cditautermo dc refsv§nçis. 5sr.
r.r Manter o fomccimcnto 

".,- ,^r^" ^: -,*. 
'" rr§ trscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

solicitadas"d""*;;;;;'^l,offIJ[1X1":: requisitos nccessários ao cumprimenro das especificações

a



rdüÁ Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer A./

c
7.3. Efetuar a entrega, qualdo for o caso. em perfeitas condições- conforme especificaçôes. p.oro ?,lrr*1,, .constantes na ordem de compra. acompanhado da respectlva nota fiscal, na qual consêrão as ind rcaçõcsrsferentes a (quando tenha) marca, fabricante. modclo, procedôncia e prazo de garantia ou validade:7 .4. Atender prontamenÍe c prestar os serviços. objeto da prescntc coDtratação . mediante apresentação dereqursrçâo, conforme especi ficações da Cláusula do Modelo dc Execução do Obicto do Termo de Referência:7 .5. substituir , reparar ou corrigir, a§ srüls expen§írs. no prazo fixado neste Termo de Referência, os itensque por ventura, ten}am sido apresentados com defeitos, fora do prazo de validade ou danrficados:7 .6. comunicar à Contra tante- no prazo rláximo de 24 (vinte e quatÍo) horas que antecede a data da cntregado material, os motivos que rmpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçào;7.7. manter, durante toda a execuÇão do contrato. em compatibilidade com as obngações assumidas. todasas condições de babilitaçâo e qualificaçâo exigidas na liciraçào;

7 8. indicâr preposto para represená_la durante a execuçâo do contÍato

DA SUBCONTRATAÇÂO
Não sera admirida o subcontratação do objeto liciÍatóio

e. CoNTROLE E FTSCALTZAÇÃO DA EXECUÇÂO
9 1 A execuçâo do contrato deverá ser a"o-p-r,uJu 

"-n.àizada 
por o t (um) ou mais fiscais do contrato.representantes da Admimstração especialmente áeslgados conrorme rcquisitos estabclecidos no art. p da LeiN" I4 133/202 l' ou pclos respàctivos substitutos- pe.íitaa aãntraaçao de terceiros para assrstilos e subsidiá-los com informações pertinenrcs a essa arribuiç.ào.

l';."#rTlfii:ff:""f-jr:il:"antc dcverá ter a qualificaçâo necessâria para o acompaÍrhamenro e conrrore

i;l;" ,*"""1iiffi?.,* 
adequação do objeto contratual devcrá ser reaLzaÀa ambase nos critérios previsros

9 4 o fiscal do contrato anotará em. registro próprio todas as ocorrências relacionarras à exccução docontrato, determinando o que for necessáno f,aa u i"grrurl-ça" das faltas ou dos defeitos observados:9 5 o fiscar do conrrato informaÍá u :"ur .;;;;.;1. ,.,npo hábir para a adoção rias rnsdiíresconvenientcs, a situação que demandar decisão ou p;;;;ã;;";r" ,lrrapasse sua competência:9 6. o fiscal do contrato seÍá lxili{o p"rot árgao. J" *ses-soramento juridico e de controre intemo da
i1§ü:':ffi"1;:.deverâo 

dirimir d,i,iaus e suusiá-ia-t;;j,r",.";#;i;ffi;;;ffienir 
riscos na

9'7 o descump.mcnto t'otar o1 parciar das obngaçõcs e responsabiridadcs assumrdas pela
::H.XT "^"rá a aplicação de sançoes administratir*, p.?i"* 

"*t" 
rJrrãã"'niiJre"rci?e oa legistaçao

9 8 As atividades de gestâo e fiscalização da execução contrahal devem scr realizadas de forma preventrva.rotineira e sistemática, podendo ser 
"*.."id^ 

po. r"*rã.."r, àquipe de fiscarização ou único servidor, dcsdeque. no exercício dessas atribuiçôes, fi,que, assegurada a aistinjo dessas ativiÍíades e, cm raáo do volume detrabalho, não comprometâ o descmpenro de toal * 
"ç.".1"rãonadas 

à Gestão do contrato.99' A conformidade entrega do material deverá ,o ,".in"ua, juntamente com o documento daCONTRATADA que contenha sua retaçao aetalhada, ãe u"oiao *- o 
""t 

uerecido neste Termo de Referência

;#{?ff'ftrgffil"T.respectivas quantidades . 
"'p""ia"a;.. tà"."ã"#;,n"oü cada caso):

9 10' A fiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem reduz a responsabilicade da coNTRATADAinclusive perante terceiros, por qualquer lrregutaridade ,o roí""i,,an,o ao matôrial pretenso.

10. Do RECEBTMENTO E ACETTAÇÃO DO OBJETO
1 0 1 ' o recebimento provisório será realizado de forma sumária,.pelo responsáver por seu acompanàameÍÍoc fiscalização, com vcrificação posterior da conformiauoã ão tnut"rlul com as exigências contratuais :10'2 o rccebimcnto definitivo sení realizado po. servidor ou comissâo designada pela autondadecompetents' mediante termo detalhado que comprove o atendirnento das exigências contratuais.

8
8
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** sâo fixos e irreajusráveis no prazo de um ano contado da data rimite para a apresenraçâo rr?s
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rtratiyâs as seguintes sanções:

$



ffirduÁ Estado do Ceará
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13.2 2. multa;
L

t3.2.3. impedimento de liCltar e contratâr13.2.4 declaração de inidoneidade para ücitar ou conlfatat13.3. Na aplicação das sanções serâo considerados:13.3.1 anaturezaeagra
as peculiaridades

üdade da rnllação conretida:13 3.2
do caso concreto13.3.-3 as crrcunstáncias agravantes ou atenuantesI3.3.4 os danos que dela prouerem para a Admi

órgâos de

I3.3.5

13.4, A sançâo prevista no

almplantaçâo ou o aperfeiçoamento de p

subitem I4.2.1 será aplicada exclus

rograma de integri.l"ds, conforme normas c orienhções dos

rvamente pela infraçâo administrativa prevlsta

rustraçâo púbüca;

controle

no lnciso I do caput do art. 15 5 da Lri N"t4. t 33/202 I. quando não sejustificar a rmposiçào de penali dadc mais

gÍaYe

sançâo prevsa no I4.2 2, calcuiada na forma do edihl ou do contrato ou instnmcnto equivalente

13.5. A

13.6. A

nao poderá ser irrfenor a 0,-57o (cmco décimos por cento) nem supenor a 30% (trinta por cento) do valor do

contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das in-Êaçoes

;rdministrativas prevlstas no art. 155 da Lei N.t4.133/2021sançâo prevista no subitem 14.2 3 será apücada ao responsável pelas infrações admin$tratlvas
prevrstas nos incisos II, trI,ry. v VI e VII do caput do art. 155 da Lei N'| 4.t33t202l, quando não selustificar
a mposição de

ública direra c in

penalidade ma.is

direta do

grave,

ente federati

e rmpcdirá o responsávcl de licitar ou contratar no âmbrto da

Adm inistraçâo p
(três) anos vo que trver aplicado a sanção. pelo prazo máximo de 3l3 7 A sanção prevista no subitem 14.2.4 será aplicada ao responsável pelas mfraçôes adminBtrativas
prcvxhs nos incisos vltl x.
arlministrativas previstas nos incisos II

X. XI e XII do
III. ry

capuÍ do aÍ. 155 da Lei
VI e VII do caput do referido

N.14.t33t2021 bem como pelas infraçõesVrmposrção de penali dade mais grave que a sançâo referida no subrtem 14_6
artlgo que Justifiquem aou conlratar no iâmbito da AdminisrraÉo Púbüca direta e indireta demrnrmo de 3 (três anos e máximo de 6 (seis) anos

, e lmpedini o responsável de licitartodos os entes federati vos, pelo prazo
)I3.8. A sanqão estabelecida no sub ttem 14.2.4 será prccedida de anílise jurídica e obseryará as seguintes

regras: quando aplicada, sení de comPetôncia exclusiva do secrelá no murucipal;
prevrsta no subitem 14

13 9 As sanções previstas

22
nos subitens 14.2.1, 14.2.3 e 14.2.4 poderâo ser aplicadas cumulativamentc com a13. 10. Se a multa aplicada e as tndeni'açfrss ca6;r.1, forem superiores ao valor de pagamento evcnfualmônte

der ido pela Administração íto

almeúe
contrahdo, além da perda dcsse valor, a será descontada da ganntia

prestada ou sera cobrada judici diferença
13.11. A aplicaçâo das sançôes ne$e termo nâo exclui. em hipótcse algum4 a obrigaçâo de reparaçâo integral
do dano causado à Adminrstraçâo pública

li, ?l#í,Hlll#§l::tPÀoPosrAs DE pREÇos:

'"'âo i"o' 
"ietá'ã;'#:''::J:"jnchidas 

cm I ia única'
na ú tima r"h";;;""d;' # ..:[:ffj,1[:*,,'â,",#ffi,#íiff fi"flffil]iil Jffi,X;:*:ffiix

f?';+:,f l*:,§',.:l"H:3:,Hfff ?f,,it?t.i,9ll1l,*,",

iãiffiff*li##Hffid* :d;.:".""," ffi* *

-0
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objeto deste Tcrmo de Referência. Em caso de divergencla entre os valores unitiírio e total prevaleéaá,o, .,,"unitário. e entrc os expressos em algarismos. e por extenso. prevalecerá o por e\tenso14.2.5. Planilha de Orçamento c cronogra ma fisico-financeiro, contendo preços unitários e totais de todos osrtens constantes do ANEXO I MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMAFÍsICO-FINANCE IRO, inclusive, com a indicaçâo do percentual de B.D.I c da FONTE utilizada paracotação dos preços propostos.
14.2.6. Na elaboração da Composiçâo de preços Unitános. dcvcrá conter todos os insumos e coeficisntes deprodutividade necessários à execuçâo de cada servrço, quars sejam equlpamentos. mão_de_obra. totalizaçào decnqlrgos socrals, lllsumos. transportes. BDI. totalizaçâo de impos tos e taxas. e quaisquer outros nccessários àcxecuçâo dos serviços
I4.2,7. CRITÉRIO DE ACETTABILIDADE DOS PREÇOS: Os prcços unitários e globais das respcctlvaspropostas de preços apresentadas não poderão ser superiores aos preços estabelecidos na planilha orçamenáriaI4.2.8. Corrcrâo por conta dâ proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em suaproposfa.

jlili.l#[j.T?:H;|"rd:[Tfl unpricaní prena acciração. por paÍe da proponenre. rras condições
l+'2 l0 Apresentarem prcços cxccssivos ou manifestamente inexequiveis, assim considerados aquelesquc não venlnm a ter demonsrrada a sua viauiliaaae aiãv-a-s ã do"r.";;;; ;;;;;.#'il" 

", 
cusros dosinsumos são coerentes com os de.-.."rd" ; qr;;;'"áãillr". de produrividade são compariveis com ofomecimento do objeto, nâo se admrtindo compÉineiáoãà ,".,""".11.2.t1. Não atenderem à eügências à*t^ ilràTàrmo de Referência.

15. DOENVIODASPROPOSTASDEPREÇOS
15 1 As propostas de preços derrerào ser 

"nriua* 
uo e-mail ço.letasdeorecos.taua(Dgmail.com dentro do

"#ff#f f *:,::I.nilT:XJ,.J:u,i,o.ouea"c"oàoo.l"te@setodosos
16. DAANÁLTSEDASPROPOSTAS
IÓ l' Analisadas as propostas quanto à conformidade com os requisitos deste Termo de Referência, oordenador dc Dcspesas promoverá a d"..r*.ifi";çà;;; piôo.t . desconformes ou incompariveis. para, emseguida. 

iroceder à diwlgação do resultado do julgaÃ;;' -
16'2 E facultado ao ordenador ae oespesas páor.. diligên"iu destinada a cscrarccer ou comprementar a
:H;::*,*,:'ff;..f,;"#*" u '"t"J il"*;;;"-;;umenro ou inrormaçâo q* à"u.,iu *ns,,
16I Após a anárise d.as nropostas de preços será feito o Mapa comparativo contendo a ordem de
;lli:'1ffi::trIJ"ffi:ffl$i'"co'' ,"oao ieita a postenor convocação da prim",- 

""r*rã p"* apresenraçâo

!7: DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAÇÃO DO FORNECEDORI7'l' os documentos serâo solicitaao" u ".p.o! qu"-urãí* u orooosta de menor varor e constituirão de :17.2. A documenraçâo retativa à HABILITÀÇÃd Juiiíióe *n.i.t. 
"*,15. t l'I REGISTR. .,MERCIAT, no casá d; ;;-;-rÀ ,divrdual. no-rcgistro púbrico de empresamercantil da Junra comerciar: devendo. no *.o à"; ii'";;;;.".." sucursal, filiar ou agência. apresenrar oregrsro_da Junta onde opera com. averbação no registro da runà ona" t"- sede a matriz.l5 r ' r.2. Aro coNsTrrr-rrryo. esrartnoõü coNinlio socrAa e;rü;-Jevidamente resistradono registro púbrico dc empresa mercant a, rrnt õo,n"..i;i,..; ." tÉtando de rõi"aua", 

".o."sárias 
e, nocaso de sociedades por ações' acompanhado a" ao"rr*to.-à" eleição de seus a-dministradorei deuendo. no

:üi,,* f,,ffi :n: ,'#Tã: jffi,:u agência, 
"p.".1"à. 

J*ei.,i. o. r,"," ."á"'ãp".i"üii 
"*.u"ça" *

I 5 I I 3 tNscRIÇÀo Do ATo- coNsrTTUTlVo. no caso dc socicdades simpres - cxccto cooperarivas - noCanório de Registro das pessoas Ju:1:^""_:llffiá aãi.i". n,. ai.","ria em exercicio. a".,nàroo, no 
"a.o

de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no cartóno de Registro rtas pessoas Juridicasdo Estado onde opera com averbaçã;o Caíán;;;d" 
", i"i"", *,",

a



+.= TAUÁ
---

Estado do Ceará
Prefeitu.ra Municipal de Tauá
§ecretana de Cultura, Turismo e Lazer u

T,,L

(_

1

g

? c
I 5. I. 1.4. Em se tratando de microempreendedor individualMicroempreendedor Individual - CCMEI MEJ: Certificado da Condi çâo desítio

br
, cuJa aceltaçâo ficará condicionada à verificaçâo da autenticidade no

funcionamento
t5.1.t.5. DECRETO DE

no País
AUTORZAÇÃO, em se fatando de empresa ou sociedade esFangeira em15. l. t.6. Cedula de identidade do responsáv el legal15.1.2. A documen tação relativa à REGULA RIDADE FISCAL E TRABALHISTA consiste em:

I5. L2.1 Prova de inscnçâo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CMJ)t5.t.2.2 Prova de inscnçâo no cadastro de contribuintes estadual (CGF) ou municipal (ISS), conforme
o caso, reladvo ao domicíl ro ou sede do licitaate, pertinente ao seu ramo de attvidade e compatí vel com o objeto
contratual;
r 5.I.2.3
do licitante

Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Esadual e Municipal do domicilio ou sedea) A prova de regularidade com a Fazenda Nacronal será efetuada mediante apresentâçâo de certidão
espedida coniuntam ente pela Secretaria da Rece ita Federal do Brasil (RFB) c pe.la Procuradoria{eral da
Fazenda Nacional (PGFN), referenre a todos os credrtos tri butários fedc rars e a Divida Ativa da União (DAU)
por clas administ
"a" a "d" do

rados. inclusive os creditos tribu táLrios relativos à contribuiç ões sociais preüstas oas alíneasb)A
panigrafo unlco do art. I I da Lei n. 8 212, de 24 dejutho de l99lcomprovaçâo de regu Iaridade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de CertiGo

dada Negativa de Débitos tnscntos na Divida Ativa EstadualA comprovação de rcgularidade
Consoli.l".la NegaÍiva dc Débitos mscntos na Dívida Ativa

pant com a Fazenda Muni
Municipal

cipal deverá ser feita através de Certirtâol_5.1.2 4. Prova de srtuação

de SituaÇâo - CR's

regular perantc o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço _ FGTS , atra
Ccrtificado de Regularidade

ves de15. L2.5 Prova de srtuaÉo
conforme Lci 12.440/20 I I

regular perante a Jus trça do Trabalho. através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas

Consoli
c

15 2. A hahiritação econômico-fi nanceira será aferida mediante a verifi ão dos seguintes requts itos:
15.2.1. Cerri dão negatrva de feitos sobre falência expcdida pelo distribuidor sede do licitante

caç
l5 3. A habilitação técnica será aferida medi ante a verificação dos s

da
15.3.1. Cerridiio dc Registro de Pessm Juridica Junto ao Conselho Re de Engeúaria. Arquitetura e

eguintes requisitos
Agronomia CREA. que conste responsável (eis) técnico (s) com aptidâo para desempcnho de ativídade

gronal
peÍtln ente ao objeto do ente Termo de Referênciapres
15.3 2. CAPACITAÇ Ão TECMCO.PR OFISSIONAL: Comprovação da LICITANTE/ PROPONENTEpossur como Responsável Técnico ou sm seu quadro permanente. na daà prcv rsta para onücga dos docu
proÍissional(is) dc nivel su mentos.DE ACERVO TECNICO

penor. rcconhecido(s) pelo conselho competente. detentor(es) dc CERTIDA o(ÕES)

.CNDT,

de similar compleüdadc às do objeto do

que comprove(m a execuçâo dos servrço(s) de)
presentc Termo de Referência

caocterísticas técnicas srmilares. ouI5 4 Declaraçâo em Cumpnmento do disposto no inciso )O(XIII do aí. 7. da Consrituiçâo Fedcral
15.5. Consulta de licitantes pessoâ jurídica, Consulta Consolidada de pessoa Jurídica do TCU15.6. O critério dejulgamento da proposta é o menor preço por item

l7'3' As rcgras de dcscmpate entre propostas são as discnminadas no artigo 60 da Lei N. 14. l 3 3/202 t

Tauá - CE, l4 de abrit de 2023

alisson Silva mes
espesas da Secretaria de Cultura_ .l-uriOrdenador de D

Lazer
smo e
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ANEXO I_ MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

q

L,q

t"or.r.,.^r..,"s

A Prefeitura Municipal de Taú. aÍravés da Secretaria de Cultura. Turismo e Lazer. pessoa jurídica de direitopúbüco intemo. com sede à Rua........,................,... inscrita no CNpJ/MF sob o no ..................... ne$e ato
representada por seu Ordenador de Despesas, Sr. . ...... . .......... doravarte denominada de CONinAfAX1'f
e, do outro lado, a cmpresa .. .- inscrita no CNpJ no ..........................,, com cndereço na Rua... . . 

_ 
. . . . . . . . . . 

: 
. . . . . . , representada por seu sócio administrador. Sr. ............. .......,.- portador do CpF n"

ao fim assinado. doravante dcnominada de cONTRATADA. dc acordo com o processà à" oi.p"*" l-Licitaçâo nn . ..............--.....-..... cm conformidade com o que preceitua a Lei n. 14.133, á"-i- a" uu.rr de202r,
suieitando-se os conúatantes irs suas normas e às cláusulas e condiçõcs a seguir aiustaias, 

-- -

CONTRATO N"

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUMCIPAL OT TEUÁ,ATRÁVES DA
SECRETARIA DE CULTURA, TURISMO E LAZERI
COM A EMPRESA PARA O FIM
0T]E A SEGUIR SE DECLARA:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTo LEGAI,

CTAÚSUTE TERCEIRA. DO VALOR

3.t
R$

- A CONTRATANTE pagani ao CONTRATADO pela erecução do objeto deste contrato o valor global de

l.I - Processo de Dispensa de Licitação, dc acordo com o art. 75. inciso I, da Lei n 14.133" de l" de abnl dc2021, aherada pelo Decreto 10.92212021. em harmonia com as instruçõcs pr"uista ro un. zã à.*. *".*o
diploma legal' devidamente ratificado pelo(a) ordenador(a) de Despesas da Secretaria de cultura. Turismo e
Lazer. acima indicado.

CLAÚSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1,- o presente contÍato tem por obj*o é a contratação de empresa para aecução da constração de
subesttçiio, para atender as necessidades da Secraaria de t"tt"*, Turismo ) Lazer, do manicípio
de Taaá/CE.

CLAÚSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

4 l Fxigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada" de acordo com o termo de
refcrência e os termos de sua proposta:
42. 

- 
Exercer o acompanhamento e a fiscalização da contratação. por servidor especialmente designado.

anotando em rcgistro próprio as falhas detcctaílâ§. indicando dia- mê. 
" 

uro- b"rn 
"onto 

à no-" áã. 
".p."goao.evsntualmonte envolvidos, e encamiúando os apontamentos à autoridaáe competente para as providências

cabiveis;

-0
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4.3. Notificar a Contratada por escriÍo da oconência de eventuais imperfeiçõcs. falhas ou inegfu_anaááàts
constâtadas no curso da execução da execuçâo contratual. fixando prazo para a sua correção, c€nifú&dç;fS
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadast
4.4. PagaÍ à ContraÍâíla o valor resultante do fornecimento. no prazo e condições estabelecidas noste Termo
de Referência;
4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota FiscayFatura da contratada, no quc couber.
em conformrdadc coma legislação vigcnte.
4.6. Nâo praticar alos de ingerência na administração da Contratada, tâis como:
4.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsáveis por cla indicados. erceto quando o objeto da contratação preyiÍ o atendimento direto-
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário:
4.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar n!§ empresas Contratadas;
4.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadorcs da Contratada- mediante a utilizaçâo destes
em aüüdades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual
o trabalhador foi contÍatado: e

4.7. Fomecer por escrito as informaçôes necessárias para a entrega dos objetos do contrato;
4.8. Cientiftcar o órgão de representação judicial do município para adoção das medirbq cabiveis quando do
descumprimento das obrigaçôes pela Contratada.

TAUA Estado do Ceará
Prefeitura Municipal de Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer

CLÁUSULA QUINTA. DAS oBRIGAÇoTs »a CoNTRATADA

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constântes no termo editaVtermo de referência, seus
anexos e sua pÍoposta, assumindo como cxclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execuçâo do objeto e. ainda:
5.2. Manter o fomecimento com todos os requisitos necessários ao cumprimento das especificações

solicitadas e de acordo com as norÍnas vigentes:
5.3. Efetuar a entrega, quando for o caso. em perfeitas condições, conforme especificações. prazo e local

constantes na ordem de compra. acompanhado da respectiva nota fiscal. na qual consüarão as indicações
referentes a (quando teúa): marca, fabricante, modelo. proccdência e prazo de garantia ou validade;
5.4. Atender prontamente e prestâr os serviços. objeto da presente contrataçâo, mediante apresentação de

requisição, conforme especificações da Cláusula do Modelo dc Execução do Objeto do Termo de Referência;
5.5. substituir. repaÍar ou comgir. à suíts cxpcnsÍ§. no przvo fixado neste Termo de Referência. os itcns,

que por ventura, teúam sido apresentados com defeitos- fora do prazo de validade ou danificados;
5.6. comunicaÍ à Contratante. no prazo máximo de 24 (únte e quatro) horas quc antecede a data da entrega

do material, os motivos que impossibilitem o cumpímento do prazo previsto. com a devida comprovação,
5.7 . manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitaçãot
5.8. indicar preposto para represenáJa durante a execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRÁTO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

6.1- O prazo de vigência dcste contrato é de 3l de dezembro de 2023. contado a partir da sua assinatura.
podendo ser prorrogado na forma estabelecida no art. lll.dalÉi 14.13312021..

6.2- O prazo de execuçâo do objeto deste contrato e de 30 (trinta) dias, conforme cronograma fisico-financeiro-
constante no Projao Brisico

6.3- O objeto do contrato serâ recabido pelo liquidante na respectiva Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer, de
acordo com o Tcrmo dc Referência.

s
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CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CoNDIÇÕES DE PAGAMENTo

c P.L

7l' A fatura relativa aos scrviços efgtivamente executados dcverá ser aprcsentada à Secretana deCultura' Turismo e Lazer- até o l0' (decimo) dia útil do mês subsequente à rcalizaçãà dos serviços, para tins aeconfcrência e atsstaçâo da execução dos serviços.
7 '2 A fatura constará dos serviços efetivamente executados no período de cada mês civil, de acordocom o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo varor será aprradà at.aves de À"a*" 

--

7 3 
. 
cas-o a medição seja aprovada pela secretaria de cúmra. Turismo e L-"iiã pugu*"nto ,..áefetuado até o 30" (trigésimo) dia após o protocoro da fatura pero(a) coNTRATADôiÀ.'i,i*o uo ."ro,

competente da Prefeitura Murucipal de TauíCE.
7 4 - A Adminisúação podeftí deliberar sobre o pagamento antecipado, exclusivamente com relação àsparcelas destinadas à instalaçâo de canteiros de obrai e/ou mobilização'de 

"qripu-"nt*, 
l-i-iú1rdo u d".p".u

até o valor máximo correspondente a 5,0% (cinco por cento) do valoi efetiuun,"i,t" úJ"a."p"u"

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS

8 l- As despesas decorrentes da contrataçâo correrão por conta. dos rccursos próprios da Secretaria de culturaTurlm9 e Lazer, ao amparo da dotação orçamenúria n. 05ol r3.r22.r00i.2'.or r: er""r.ri. ai ã.iãu 
"i4.4.90.5 1.00; Fonte: I .500.

CLAUSULA NONA. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO

9 l- os preços são fixos e irreajusuiveis no pÍirzo de um ano contado da datâ limite para a apresentação daspropostas;

CLAÚSULA DECIMA - DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

l0 l- A CoNTRATADA fica obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais" acrescimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vintc e cinco por ccnto) do valoi i*"i"t u,u.r,,"ao ao
Contrato, na forma da Lei na I 4. I 33. de l" de abril de 202 l.

CLÁUST,LA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAs SANÇÔES ADMITüSTRATIVAS

11.1. o contratado será responsabirizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I l.l. l. dar causa à inerccução parcial do contrato;
I I I 2 dar causa á inerecuçào parcial do contrato quc cause gÍave dano à Admiruslraçâo. ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo:
I 1.1.3. dar causa à incxecução total do contÍato.
I 1.1.4. deixar de entregar a documcntaÉo exigida para o certame:

] I I ? *" manter a proposta. salvo em decorrêncià de fato superveniente dcvidamentc justificado.
I I l'6. não celebrar o contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação erigida para acontratação. quando convocado dentro do prazo dc validade de sua proposra:
l l l 7. ensejar o retardamento da.execução ou .la entrega do objetoda-licitação sem motivo justificado:
I l- l-S apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declara@o falsa durante
a licitação ou a exscução do contrato:
I l.l 9 fraudar a licitaçâo ou praticar ato fraudulento na execução do contrato:
I I 1 

t0 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer naturcza:
I L l. I I . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos dà licitação:

a
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ll l'12. praticar ato resivo previsto no art. 5" da Lei n" r2.g46-de l"deagostode2013.1l'2'. serâo apli.cadas ao responsáver peras infrações administrativas 
"" 

,"!rint", ,rnçà".,I 1.2.1. advertência:

to o1

q u
ClIt

11.2.2. multa;
I I .2.3. impedimento de licitar e contratar.
I I .2-4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.3, Na aplicação das sanções serão considerados:
I I .3. l. a natueza e a graüdade da infração cometida;
I1.3.2. as peculiaridades do caso concreto:
I 1.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
I I .3.4 os danos que dela provierem para a Administração pública;
Il 3 5 

-a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integndade. conforme normas e orientações dosórgãos de controle.

ll'4' A sançâo previsüa no subitem_ll2.l será aplicada exclusivamente pcla infração administrativa prevista
no inciso I do caput do art. I55 da tei N'14.133/2021. quando nâo .".;u"tin"u. u Àpã.içao-Jà p"nuriaua".-,
grave.
I I 5 A sanção prevista no I I.2.2, calculada na forma do edital ou do contrato ou instrumento equivalente,úo podeni ser inferior a 0.5% (cinco dócimos por cento) nem superior a 30olo (tnnta po..rntãt do valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e sení aplicadã ao responsável por'qualq*. au, infrações
adrninistrativas previstas no art. I 5 j da Lei N" I 4. I 3 3/202 I .lI6 A sanção prevista no:Yb-rt9m l! 23 sení aplicada ao responsável pelas inÊações administrativas
previstas nos incisos II, l[, ry. V. VI e VII do caput dó art. 155 da tÉi N" 14. l:vzoz r, qriiJã *" se justificar
a imposição de penalirlade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou dntratar no âmbito daAdministÍação Pública direta e indircta do ente federativo quó tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3(trôs) anos.

ll7. A sanção prevista no subitem 11.2.4 será aplicada ao responsável pelas infraçôes administrativas
previstas nos incisos MIl. H, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei il"l4.l33102l, bem;r* pa* infiações
adrninistrativas previstas nos incisos n, m. lv, V, vI e \rII do caput do referidá artigo q,i"'.1rrtifiqu". u
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem I 1.6. e impedirri o iesp-Ãável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes fedeàivos. pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e nuiümo de ó (seis) anos.
11.8. A sanção estabelecida no subitem I1.2.4 sení precedida de aúlise jurídica e observará as segulntes
regras:
l7 8 I quando aplicada. será de competência exclusiva do secretiirio municipal;
I 1.9. As san@es previstas nos subitens I 1.2.1, I 1.2.3 e I 1.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a
prevista no subitem 11.2.2.
I l. l0 Se a multa aplicada e as indenizações cabívcis forem superiores ao valor de pagamonto eventualmente
derido.pela Administração ao contratado. além da perda desse valor. a difcrença .".ái"r"onrunu da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.
I I . I I A aplicação rlas sanç6es neste termo úo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçâo integral
do dano causado à Administração Pública.

CLÁUSULA DECIMA-SEGUNDA - DA REsCIsÃo

12. I - A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE. nos ternos do art. l3g. da Lei n, 14. 133. de
I" dc abril de 202 l:

b) Amigável, por acordo entre as paÍtes, na forma dos atigos 137 e 138. da Lci nq 14,133, de l.,de abril de
2021, mediantc autorização escrita e fundamentada da autõri.tade competente, reduzida a termo no processo
licitatório, desde que haja conveniôncia da Administração:
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TAUA
Estado do Ceará

Prefeitura MuniciPal de Tauá
Secretaria de Cultura, Turismo e Lazer c,,l

12.2- Em caso de rescisão, sem que haja culpa da CoNTRATADA será esta ressarcida dos prejuízos

regulamentaÍes comprovados, quando os houver sofrido;

CLÁUSULA DÉCIMA.TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINAIS

13.l- Declaram as paÍtes quô este contÍato corresponde à manifestaçâo final, completa e exclusiva, do acordo

entre elas celebradol

13.2- obígação da contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 
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assumidas, todas as condrções de habilitação e qualificação exigidas neste processo'

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO

l4,l- Fica eleito o foro da COmarca de Tauâ para coúecimento das questões relacionadas com o presente

Comrato que não forem resolvidos pelos meios administrâtivos'

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condl@es retro-esipuladas, as paÍes contratantes assinam o

piesente-instrumento, em duas vias, para que surtam seus juridicos e legais efeitos'

Tauá{c, _ de de 2023

§ome do Ordenador de DesPesas)

Secretaria de
CONTRATANTE

Nome do Representante da Empresa
Nome da Empresa
CONTRATADA
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